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"IRF - DECORRÊNCIA - Mantida a exigên-
cia do imposto e acréscimos no proces-
so principal o mesmo deve ocorrer em
relação a exigência de imposto de Ren-
da na fonte.	 1

,
Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por . INDÚSTRIA DE TAPETES ATLANTIDA S/A -

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho cW'tontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recursoU
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Sala das Spsfie oF,em 16 de janeiro de 1984
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OR OU '''Er6- RNÁNDEZ - PRESIDENTE

i
AAND' •fUEIRO VELOSO	 - RELATOR

._	 ;...,À
VISTO EM	 -i--1	 p'-‘	 1

1.GOSTINHO ORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE IQ 1 ,, i, 'a	 NACIONAL
L i '41 '._

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RELATÓRIO 

INDÚSTRIA DE TAPETES ATLANTIDA S/A - "ITA", com

domicílio fiscal em São Paulo, capital, recorre da decisão singu-

lar que manteve parte da exigência relativa a imposto de renda na

fonte dos exercícios de 1965 a 1968.

Em fiscalização relativa ao IPI, apurou-se a so-

negação de receitas através da venda de mercadorias sem a emissão

de notas fiscais.

Em consequência, lavrou-se auto de infração cor-

respondente ao imposto de renda e, em decorrência desse último, é

formulada a exigência em lide, compreendendo o imposto de renda na

fonte.

No processo principal relativo ao imposto de ren

da-pessoa jurídica foi mantida a exigência, conforme se verifica

do Acórdão n9 101-74.875, acostado aos autos.

Quanto a exigência de IPI, o 29 Conselho de Con

tribuintes deixou de tomar conhecimento do r urso apresentado ha

ja vista estar perempto (Acórdão n9 57.935).Â

É o relatório.
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Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

O presente é mera decorrência da tributação manti-
da contra a pessoa jurídica.

Como houve omissão de receita a mesma foi considera

da como rendimentos pagos a terceiros não identificados, sendo devi-

do o imposto de fonte correspondente.

Io posto nego p ovimento ao recurso.ed
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, FElaNDO tEko VE õSO - RELATOR.//,,v)
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